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PELO PRESENTE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, DE UM LADO

CONSÓRCIO NOVOPERAÇÃO, DORAVANTE DENOMINADO "EMPRESA",

INSCRITO NO CNPJ SOB O N.' 06.227.817/0001-83 COM SEDE NA AV.

RIo BRANCO, N.' 156, SALA 3.126 - PARTE, CENTRO, RIO DE JANEIRO,

RJ, CEP 20.040-003 E DE OUTRO LADO SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE SANEAMENTO BÁSICO E MEIO

AMBIENTE DO RIO DE JANEIRO E REGIÃO - SINTSAMA-RJ, COM

SEDENA RUA PADRE TELÊMACO, N.' 47, CASCADURA, RIo DE JANEIRO-

RJ, CEP 21.311-050, INSCRITONa CNPJ SOB O N.' 04.121.121/0001-42,

REGISTRO SINDICAL N.' 46.000.01.580/00-17, DORAVANTE

DENOMINADO "SINDICATO", POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS,

AJUSTAM AS SEGUINTESCLÁSULASPARA VIGORAREM DE I' DE JUNHO

DE 2006 A 31 DE MAIO DE 2007, A SABER:

CLÁUSULA PRIMEIRA - REAJUSTE SALARIAL - Os salários base vigentes em OI junho

de 2005, serão corrigidos pelo índice de 5,50%, a vigorar a partir de OI de junho de

2006.

CLÁUSULA SEGUNDA - PISO SALARIAL - O piso salarial da categoria é fixado no valor

de R$ 368,00 (trezentos e sessenta e oito reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - TICKET - REFEiÇÃO - A Empresa concederá aos seus

empregados do setor operacional, mensalmente, um ticket-refeição por cada dia

trabalhado no valor unitário de R$ 6,00 (seis reais), cabendo ao empregado a

participação máxima de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal de ticket refeição

concedido.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os empregados dos setores administrativos o ticket-

refeição será no valor unitário de R$ 10,00 (dez reais), cabendo ao empregado a

participação máxima de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal de ticket refeição

concedido.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os empregados dos setores de mão de obra suplementar o,
ticket-refeição será no valor unitário de R$ 7,00 (sete reais), cabendo ao empregado a



participação máxima de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal de ticket refeição

concedido.

PARÁGRAFOTERCEIRO - Para os empregados atendentes locados no setor de mão de

obra suplementar no interior, o ticket refeição será no valor unitário de R$ 6,00 (seis

reais), cabendo ao empregado a participação máxima de 5% (cinco por cento) sobre o

valor mensal de ticket refeição concedido.

PARÁGRAFOQUARTO - Para os empregados do .setor de mão de obra suplementar,

cujos quais recebem salário igualou superior a R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), com

exceção daqueles locados nos canteiros do interior o ticket refeição será no valor

unitário de R$ 10,00 (dez reais), cabendo ao empregado a participação máxima de 10%

(dez por cento) sobre o valor mensal de ticket refeição concedido.

PARÁGRAFOQUINTO - Somente farão jus ao ticket refeição, os empregados que

estejam no efetivo exercício de suas atividades na Empresa. Serão considerados como

de efetivo serviço, para fins exclusivos de percepção de ticket refeição, as ausências por

motivos de doença até 15 (quinze) dias, desde que devidamente reconhecidas pela

empresa, as ausências justificadas e devidamente abonadas, nos limites das normas da

empresa, as ausências por motivo de acidente de trabalho até o limite de 15 (quinze

dias), e as ausências motivadas por convocação da justiça na forma da Lei vigente.

PARÁGRAFOSEXTO - Os valores estabelecidos nesta cláusula não possuem natureza

salarial, não integrando ao salário e a remuneração dos empregados para qualquer fim.

CLÁUSULAQUARTA-. CESTA BÁSICA- A Empresa pagará o benefício da Cesta Básica

aos funcionários do setor operacional e aos atendentes de mão obra suplementar locados

no canteiro do interior, com assiduidade igualou superior a 90% (noventa por cento),

através de vale-alimentação, no valor mensal de até R$ 54,00 (cinqüenta e quatro reais).

PARÁGRAFOPRIMEIRO - Não farão jus ao benefício da Cesta Básica os funcionários

administrativos, bem como aqueles do setor de.mão de obra suplementar.

/
PARÁGRAFOSEGUNDO- A empresa descontará o valor de 0,10 (dez centavos) por mês,

de cada empregado beneficiado com a cesta básica.



PARÁGRAFO TERCEIRO - A cesta básica em nenhuma hipótese será incorporada ao

salário e a remuneração do empregado, eis que não possui natureza salarial e, poderá

mediante acordo entre a Empresa e Sindicato, ser suspensa ou reajustada.

PARÁGRAFO QUARTO - Somente farão a Cesta Básica, os empregados que estejam no

efetivo exercício de suas atividades na Empresa. Serão considerados como de efetivo

serviço, para fins exclusivos de percepção de cesta básica, as ausências por motivos de

doença até 15 (quinze) dias, desde que devidamente reconhecidas pela empresa, as

ausências justificadas e devidamente abonadas, nos limites das normas da empresa, as

ausências por motivo de acidente de trabalho até o limite de ]5 (quinze dias), e as

ausências motivadas por convocação da justiça na forma da Lei vigente.

CLÁUSULA QUINTA - AUXÍLIO TRANSPORTE - Fica garantida a concessão de vale

transporte aos funcionários que optarem pelo recebimento, conforme estabelece a

legislação vigente pertinente à matéria.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O empregado que optar pelo recebimento do vale-transporte,

será descontado no percentual de 6% (seis por cento) a esse título, nos termos do artigo

4°, § único da Lei n.O7418/85.

PARÁGRAFO SEGUNDO - DIFERENÇAS DE VALORES - Eventuais diferenças relativas ao

vale transporte devido ao empregado poderão ser quitadas em dinheiro.

I-A Empresa lançará a verba sob o título "]ndenização de Transporte" e que como tal

terá caráter meramente ressarcitório, não tendo natureza salarial, nem incorporando-se a

sua remuneração para qualquer efeito, e portanto, não se constítuindo base de incidência

de contribuição previdenciária ou de FGTS.

Il- Na hipótese de concessão de vale transporte à maIOr, fica facultado a empresa

proceder a dedução em espécie no contra-cheque do empregado ou proceder a

compensação quando da entrega dos vales transportes no mês subsequente.

CLÁUSULA SEXTA - JORNADA DE TRABALHO - A jornada semanal máxima slrá de

44(quarenta e quatro) horas ., . )
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PARÁGRAFOÚNICO - É prevista a jornada de trabalho em escala, mediante acordo de

compensação de horas celebrado entre a Empresa e o empregado, respeitada a jornada

semanal de 44 horas semanais, nos termos da Lei.

CLÁUSULASÉTIMA- COMPENSAÇÃODASHORASDETRABALHO- A jornada semanal

poderá ser cumprida de segunda-feira a sexta-feira, mediante a compensação das horas

normais de trabalho do sábado.

CLÁUSULAOITAVA - Do INTERVALOPARAREFEIÇÃOE DESCANSO- Fica dispensado

o registro diário do intervalo para refeição e descanso nos controles de freqüência dos

empregados, não se configurando, em hipótese alguma, horas extras.

Cláusula Nona - Horas Extras - É assegurado ao empregado o pagamento das horas

extraordinárias, quando não compensadas, acrescidas de percentual de 50% (cinqüenta

por cento) quando ocorrereIp. em dias úteis, e de 100% (cem por cento) quando o

serviço extraordinário se der em domingos e feriados.

CLÁUSULADÉCIMA- BANCODE HORAS- A Empresa poderá instituir banco de horas,

mediante acordo coletivo de trabalho homologado pelo Sindicato, ficando dispensada

do pagamento da remuneração da hora extra desde que o excesso de hora em um dia

seja compensado pela correspondente diminuição de outro dia, de maneira que não

exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho

previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de 10 (dez) horas diárias.

CLÁUSULADÉCIMA-~RIMEIRA- UNIFORMES- A Empresa se compromete a manter e

promoverá a necessária substituição dos uniformes e materiais de segurança, sempre

que o empregado apresentá-los fora das condições de uso satisfatório, ficando o controle

pela chefia imediata.

PARÁGRAFOÚNICO- Confirmada a hipótese de mau uso dos uniformes e materiais de

segurança pelo empregado, é facultado a empresa descontar do mesmo o percentual de

50% (cinqüenta por cento) do valor do uniforme e/ou material de segurança. lO
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CLÁUSULADÉCIMA-SEGUNDA- ADICIONALDE INSALUBRIDADE- A Empresa junto

com o Sindicato se comprometem a verificar as funções cujas as atividades se dão em

condições insalubres acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do

Trabalho, a fim de auferir a percepção do adicional nas seguintes proporções: 40%

(quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento), sobre OI (um)

salário mínimo, quando classificadas nos graus máximos, médio e mínimo.

CLÁUSULADÉCIMA-TERCEIRA - CONTRIBUiÇÃO CONFEDERATIVA- A Empresa

descontará de todos os seus empregados, a fltvor do Sindicato, a contribuição

estabelecida no artigo 8°, inciso IV da Constituição da República Federativa do Brasil,

de 05.10.88, aprovada em Assembléia, cujo percentual será de 2% (dois por cento) do

salário base referente ao mês de Junho de 2006, em (duas) parcelas de 1% (um por

cento) cada, nos contra-cheques referentes aos meses de novembro e dezembro 2006. A

empresa se compromete a repassar ao Sindicato até o 30° (trigésimo) dia útil do mês

seguinte a que se referir o desconto, os valores descontados dos empregados.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os empregados poderão se opor ao desconto referente a

contribuição confederativa que trata esta cláusula, se assim desejarem, mediante

requerimento, por escrito, protocolado na secretaria do Sindicato ou enviado através do

correio, ambos endereçados para a secretaria do Sindicato, sito na Rua Padre Telêmaco,

n.o 47, Cascadura, Rio de Janeiro - RJ, CEP 21.311-050, no prazo de 10 (dez) dias a

contar da data que o presente acordo coletivo entrar em vigor, ou seja, após 03(três)

dias do depósito do mesmo, para fins de registro e arquivo junto ao Orgão Regional do

Ministério do Trabalho e Emprego.

CLÁUSULADÉCIMA-qUARTA - DATA-BASE - Fica assegurado que a data-base dos

empregados da Empresa é I° (primeiro) de junho.

CLÁUSULADÉCIMA-QUINTA- REUNIÕESPERiÓDICAS- A Empresa e o Sindicato, a

partir da data do presente acordo, realizarão reuniões ordinárias trimestrais na primeira

quinzena dos respectivos meses, para acompanharem o cumprimento das cláusulas deste

acordo.
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CLÁUSULADÉCIMA-SEXTA- VIGÊNCIADOACORDO- O presente Acordo terá vigêrcia Lp
de I (um) ano, a contar de I° de junho de 2006. ' /:\. \
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A revisão, denúncia ou revogação, parcial ou total do presente

Acordo Coletivo de Trabalho, será em conformidade com o artigo 615 da

Consolidação das Leis Trabalhistas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de encerramento a qualquer tempo, dos contratos n.Os

052-8 e 052-C, firmados entre a Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE) e

este Consórcio, automaticamente tomar-se-á sem efeito este Acordo Coletivo de

Trabalho e as estabilidades funcionais até então adquiridas serão revogadas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A justiça do Trabalho da la Região será competente para

dirimir e julgar toda e qualquer dúvida, divergência ou pendência resultante do

cumprimento de presente Acordo Coletivo de Trabalho, inclusive quanto a sua

aplicação.

E por estarem as partes de pleno acordo, firmam o presente Acordo Coletivo de

Trabalho, através de seus representantes.


